
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.030 - RO (2015/0001428-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN E OUTRO(S) - PR037007 

 GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS  - RS056630 
 CARLOS ALBERTO ALVES PEIXOTO  - PR033844 
 MARA DAYANE DE ARAUJO ALMADA  - RO004552 

AGRAVADO  : JOSÉ GILBERTO DE LEÃO BRAGA 
ADVOGADOS : EDSON DE OLIVEIRA CAVALCANTE  - RO001510 

 DENISE PAULINO BARBOSA  - RO003002 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N° 211/STJ. IMPUGNAÇÃO AO CÁLCULO DA CONTADORIA JUDICIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PRECLUSÃO. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE 
DEMANDA REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N° 7/STJ.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Não tendo havido o prequestionamento dos temas postos em debate nas razões do 
recurso especial, não tendo a parte sequer oposto os embargos de declaração,  
incidente  o  enunciado n° 211,  da  Súmula  do  Superior Tribunal de Justiça.
3. A tese defendida no recurso especial demanda reexame do contexto fático e 
probatório dos autos, vedado pela Súmula n° 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.030 - RO (2015/0001428-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL – PREVI, em face de decisão de fls. e-STJ 142/148, em que neguei provimento 

ao agravo em recurso especial.

Nas razões do agravo, a recorrente sustentou que são inaplicáveis os 

óbices contidos nas Súmulas ns 7 e 211, do STJ.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 159 e-STJ, não se 

manifestou.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.030 - RO (2015/0001428-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pela agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Como salientado, verifico que não houve apreciação pelo Tribunal de 

origem dos artigos 884, do Código Civil, e 35, I, da Lei Complementar n° 35/79, 

supostamente tidos por violados, o que impossibilita o julgamento do recurso neste 

aspecto por ausência do necessário prequestionamento, nos termos da Súmula n° 211, 

do STJ, que dispõe:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo".

Em que pese a desnecessidade de menção expressa ao dispositivo 

infraconstitucional para a configuração do questionamento prévio, ressalto que é 

imprescindível que no acórdão recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, o que não verifico na presente hipótese, não tendo a parte sequer 

oposto os embargos de declaração.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE   DECLARAÇÃO  NO  

RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO 

DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA N. 284 DO STF. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  N.  211  DO  STJ.  INCIDENTE 

DE RESERVA DE BENS. INVENTÁRIO. RECURSO CABÍVEL. 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1.  O  conhecimento  do  recurso  especial  exige  a  indicação  dos 

dispositivos  legais  supostamente  violados. Ausente tal requisito, 

incide a Súmula n. 284/STF.

2.  Ausente o exame da matéria pelo Tribunal de origem, mesmo 

diante da  oposição de embargos declaratórios, inviável o recurso 
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especial, por falta de prequestionamento (Súmula n. 211/STJ).

3.  Admite-se  a aplicação da fungibilidade recursal "na hipótese em 

que  exista  dúvida  objetiva, fundada em divergência doutrinária ou 

mesmo  jurisprudencial  acerca  do recurso a ser manejado em face 

da decisão  judicial  a  qual  se  pretende  impugnar"  (AgRg  no 

AREsp 336.945/SC,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA 

TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 23/10/2014).

4.  Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgRg nos EDcl no REsp 1512522/SP, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

14/06/2016, DJe 20/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ALTERAÇÃO DO 

REGULAMENTO DA ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA. AFRONTA AO 

ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA 

DOS PARTICIPANTES. SÚMULAS NºS 211 DO STJ E 283 DO STF. 

OCORRÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA E COISA JULGADA. 

REFORMA DO JULGADO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO 

MANTIDA.

(...)

3. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre o conteúdo 

normativo dos arts. 3º do CPC/73, e 7º e 17, ambos da LC nº 

109/01. A simples indicação do dispositivo legal tido por violado 

sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido 

impede o conhecimento do recurso especial, por falta de 

prequestionamento, o que atrai a aplicação da Súmula nº 211 do 

STJ.

4. Existindo argumento capaz de manter o acórdão impugnado por 

suas próprias pernas, não havendo o ataque específico a tal ponto, 

atrai-se a incidência, por analogia, da Súmula nº 283 do STF.

5. Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 

acerca da ocorrência de litispendência e de coisa julgada, por 

haver identidade dos pedidos e da causa de pedir, seria necessário 

o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, 

soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, o que é 

defeso nesta fase recursal a teor da Súmula nº 7 desta Corte.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 819.532/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. PREQUESTIONAMENTO.  

SÚMULAS  N. 282 DO STF E 211 DO STJ. EMBARGOS DO 

DEVEDOR. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. PRESUNÇÃO DE 

VERACIDADE. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. O cerceamento de defesa não foi objeto de apreciação pelo 

acórdão de  origem,  a despeito da oposição de embargos de 

declaração, o que atrai as disposições dos enunciados n. 282 da 

Súmula do STF e 211 do STJ.

2.  Não se aplica a presunção de veracidade aos embargos do 

devedor, ainda que não respondidos pelo credor, haja vista que 

seu direito já está materializado no título em execução, cabendo ao 

devedor a prova de suas alegações. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 449.735/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 

03/06/2016)

Outrossim, reitero que as demais alegações encontram óbice na Súmula 

n° 7 do STJ, que impede a revisão do conjunto fático-probatório dos autos em sede de 

recurso especial.

O Tribunal de origem, ao analisar as circunstâncias fáticas e as provas 

carreadas aos autos, assim decidiu (fls. 60/61 e-STJ)

“Analisando os autos, nota-se que o juízo a quo determinou às 

partes que se manifestassem sobre os cálculos apresentados pela 

contadoria judicial, sendo que somente a parte agravante 

apresentou impugnação.

Após o agravado ter se manifestado acerca da intempestividade da 

impugnação, o juiz homologou os cálculos da contadoria, 

entendendo estar preclusa a insurgência, em razão da 

intempestividade da impugnação apresentada, sendo esta a 

decisão agravada.

Observa-se que a agravante, repetindo os argumentos elencados 

na impugnação intempestiva, quer a modificação dos cálculos da 

contadoria judicial.
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No entanto, o momento processual adequado para fazê-lo foi na 

impugnação, cujo protocolo foi intempestivo, ocasionando a 

preclusão temporal.

A doutrina de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, 

por ocasião dos comentários ao art. 183 do CPC ensina:

Preclusão. É a perda da faculdade de praticar ato processual. 

Pode ser temporal, prevista na norma sob comentário, mas 

também lógica ou consumativa. A preclusão tem como 

destinatários principais as partes, mas também incide sobre 

os poderes do juiz que não pode decidir novamente questões 

já decididas (CPC 473), salvo as de ordem pública, que não 

são atingidas pela preclusão.

Preclusão temporal. Ocorre quando a perda da faculdade de 

praticar ato processual se dá em virtude de haver decorrido o 

prazo, sem que a parte tenha praticado o ato, ou o tenha 

praticado a destempo ou de forma incompleta ou irregular. (ln 

Código de Processo Civil Comentado e Legislação 

Extravagante, 11V ed. rev., ampl. e atual., ed. RT, 2010, p. 

466).

Ocorrendo a preclusão temporal e não sendo o caso de matéria de 

ordem pública, não há como agora, em sede de agravo, aventar as 

mesmas argumentações inerentes à impugnação.”

Dessa forma, a alteração dessas premissas estabelecidas no acórdão 

recorrido, no que se refere à preclusão de impugnação ao cálculo apresentado pela 

Contadoria Judicial, o qual foi homologado, implicaria necessariamente o reexame 

fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n° 7, deste Tribunal. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  REDISCUSSÃO  

ACERCA DE MATÉRIA PRECLUSA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 

DE PROVAS. INVIABILIDADE.

1.  A  Corte local, conforme consta do acórdão recorrido, apurou 

que na  sentença  de  extinção da execução os cálculos 

apresentados pelo Contador  Judicial  foram considerados corretos 

pelo juízo - matéria atingida pela preclusão -, "razão pela qual o 

magistrado 'a quo' não apreciou  as  irresignações  apresentada  

pela autora nos autos, até porque  à  fl.  775  já  havia  

determinado  que  a parte-credora se manifestasse  acerca  da  

satisfação  de  seu  crédito, silenciando, presumindo assim o 

cumprimento da obrigação".
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2.  Com  efeito,  há óbice intransponível ao conhecimento do 

recurso especial,  por  qualquer  das  alíneas do permissivo 

constitucional, pois  o acolhimento da pretensão recursal 

demandaria a alteração das premissas  fático-probatórias  

estabelecidas pela Corte local, com o revolvimento  dos elementos 

constantes nos autos - o que é vedado em sede  de  recurso  

especial,  nos termos do enunciado de Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1474767/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 21/09/2016)

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CÁLCULO DO 

VALOR DEVIDO. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO EM FASE DE 

EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OPORTUNA   

IMPUGNAÇÃO  DOS  VALORES.  HOMOLOGAÇÃO.  PRECLUSÃO.  

ERRO MATERIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.

1.  Defende  o recorrente a existência de erro material, porquanto o 

correto,  nos  termos  do  título exequendo, seria o mês de março 

de 1990  ser  utilizado  como  base  de  cálculo,  o que não foi feito, 

causando, no seu sentir, excesso na execução.

2.  O  Tribunal  de  origem  entendeu  que a reivindicação quanto 

ao excesso  de  execução  está  preclusa,  porquanto  não 

impugnados os cálculos  no  momento oportuno, bem como que 

não se trata de erro de cálculo, passível de correção.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, erro material, passível 

de  alteração a qualquer tempo, é aquele derivado de simples 

cálculo aritmético, ou inexatidão material, e não decorrente de 

elementos ou critérios de cálculo.

4. No caso dos autos, eventual existência de excesso de execução 

não decorre  de erro material nos cálculos apresentados, não 

podendo ser corrigido  a qualquer momento. Ademais, trata-se de 

título executivo transitado  em  julgado  e  passível  de  preclusão  

do  direito  de questioná-lo.  Ausência  de  afronta aos artigos 463, 

I, do CPC/73 e 1º-E da Lei 9.494/97.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 885.425/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 23/06/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO PRIVADO E PROCESSUAL CIVIL. VÍCIO DO DECISUM. 
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HIGIDEZ DO ACÓRDÃO. NEGATIVA DE AFRONTA. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA FACULTATIVA. 

OPORTUNIDADE DO AGRAVANTE COMPLEMENTAR O 

INSTRUMENTO. PARTICULARIDADE. JULGAMENTO DO MÉRITO 

RECURSAL PELA CORTE DE ORIGEM. DISPENSA DE REMESSA 

DOS AUTOS ÀS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. RETIFICAÇÃO DA 

PARTE DISPOSITIVA. ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS PELA 

CONTADORIA. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. POSTERIOR 

IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. (AgRg no AREsp 78.367/RS, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/04/2013, DJe 19/04/2013)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  

REVISIONAL.  LAUDO PERICIAL.  IMPUGNAÇÃO.  PRECLUSÃO  

TEMPORAL.  APRECIAÇÃO  DE  PROVA. PRINCÍPIO  DO  LIVRE  

CONVENCIMENTO.  ART. 131 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

RESTITUIÇÃO EM DOBRO. MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO. REEXAME 

DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. NÃO 

PROVIMENTO.

1.  Se  as  questões  trazidas  à  discussão  foram  dirimidas, pelo 

Tribunal  de  origem, de forma suficientemente ampla, 

fundamentada e sem  omissões  deve  ser  afastada a alegada 

ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973.

2. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, 

respeitando os  limites  adotados pelo Código de Processo Civil, a 

interpretação da produção probatória, necessária à formação do 

seu convencimento.

3.  Inviável  o  recurso  especial  cuja  análise  impõe  reexame do 

contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1228603/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016)

Ainda que assim não o fosse, assevero que a ora agravante não rebateu 

os fundamentos despendidos pela decisão recorrida, alegando genericamente a não 

incidência dos óbices contidos nos enunciados n° 7 e 211, do STJ, sem enfrentar as 

razões expressamente consignadas, de modo que é imperioso concluir que o presente 

agravo interno igualmente esbarra no óbice previsto pela Súmula 182, deste Tribunal, 
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que dispõe que “é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.” (atual artigo 1.021, do novo 

Código de Processo Civil).

Assim se manifesta esta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  

ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  

ART.  1.021,  §  1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1.  Diante  do princípio da dialeticidade, expressamente disposto no 

art.  1.021,  § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, aplica-se à 

nova  sistemática  processual, por analogia, o conteúdo do 

enunciado 182  da Súmula do Superior Tribunal de Justiça ("É 

inviável o agravo do   art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  

especificamente  os fundamentos da decisão agravada").

2. Agravo interno não conhecido.

(AgRg no AREsp 809.889/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe 

05/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BUSCA E APREENSÃO. COMPROVAÇÃO DA MORA. CONTRATO 

DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). 

INTERPOSIÇÃO DE SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. ERRO 

GROSSEIRO. INTEMPESTIVIDADE.

1. O agravo regimental não impugnou especificamente toda a 

fundamentação da decisão agravada, o que atrai a incidência da 

Súmula 182 do STJ.

2. A interposição de recurso manifestamente incabível não 

interrompe ou suspende o prazo para a interposição de outros 

recursos, nem impede o trânsito em julgado do acórdão ou decisão 

inadequadamente impugnados. Intempestividade do recurso 

especial. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 750.225/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
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01/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR.  NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL.   DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 

Nº 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Quando a parte recorrente não traz, na minuta do agravo 

regimental, impugnação integral e específica aos fundamentos da 

decisão recorrida, há de ser aplicada a Súmula nº 182 do Superior 

Tribunal de Justiça ao caso.

2. Ademais, não há como dar efeito suspensivo a recurso especial 

inadmitido na origem quando, do exame do acórdão recorrido, este 

não se revela teratológico, na medida em que constatado que o 

valor levantado pelo agravante não foi reconhecido em sua 

integralidade como seu e, mais ainda, que, instado por diversas 

vezes a devolver o que não lhe era devido, jamais o fez. Assim, por 

se tratar de uma forma de se dar efetividade à determinação 

judicial não cumprida de restituição de valores - no caso, a única 

que restou -, não seria o caso de impenhorabilidade salarial, 

notadamente quando foram dadas reiteradas oportunidades para a 

devolução da quantia.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg na MC 24.495/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADOS : PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN E OUTRO(S) - PR037007 
 GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS  - RS056630 
 CARLOS ALBERTO ALVES PEIXOTO  - PR033844 
 MARA DAYANE DE ARAUJO ALMADA  - RO004552 

AGRAVADO  : JOSÉ GILBERTO DE LEÃO BRAGA 
ADVOGADOS : EDSON DE OLIVEIRA CAVALCANTE  - RO001510 

 DENISE PAULINO BARBOSA  - RO003002 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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